
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2406622 - SP (2023/0237132-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEANDRO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FRANCILLE DE JESUS NOGUEIRA NASCIMENTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. GRAVIDADE CONCRETA. 
CRIME PRATICADO DURANTE LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS 
DE AUMENTO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83/STJ E 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, no qual o agravante alega violação aos artigos 59, 68, 
parágrafo único, e 71, todos do Código Penal. A parte recorrida 
apresentou contraminuta, postulando o não conhecimento ou o 
desprovimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há três questões em discussão: (i) a legalidade da 
exasperação da pena-base com fundamento na culpabilidade do 
agente e nas circunstâncias do crime; (ii) a possibilidade de 
aplicação sucessiva das causas de aumento previstas no art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal; (iii) a necessidade de 
reexame de provas para reconhecimento da continuidade 
delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial. Nos termos do art. 253, 
parágrafo único, inciso II, do RISTJ, o agravo deve ser conhecido 
e o recurso especial analisado.
4. A exasperação da pena-base com fundamento na 
culpabilidade e nas circunstâncias do crime está devidamente 
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justificada pela conduta do réu, que praticou o crime durante o 
livramento condicional, revelando maior reprovação de sua 
conduta. Ademais, destacou o Tribunal de origem a gravidade 
concreta do delito, em que a vítima ficou apenas de calça e 
meias, sendo ameaçada de receber disparos em seu rosto e 
obrigada pelos criminosos a se jogar num barranco.
5. A aplicação sucessiva das causas de aumento, por concurso 
de agentes e emprego de arma de fogo, está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, desde que devidamente 
fundamentada, conforme o caso concreto, o que ocorreu no 
presente processo, com destaque para o fato de "que o roubo foi 
praticado em coautoria com incomum número de agentes (06), 
com flagrante organização e distribuição de tarefas executórias 
do delito, evidenciando profissionalismo" (e-STJ, fls. 553).
6. O reconhecimento da continuidade delitiva foi negado pelo 
Tribunal de origem com base em análise fático-probatória, sendo 
inviável o reexame das provas nesta instância extraordinária, 
conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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justificada pela conduta do réu, que praticou o crime durante o 
livramento condicional, revelando maior reprovação de sua 
conduta. Ademais, destacou o Tribunal de origem a gravidade 
concreta do delito, em que a vítima ficou apenas de calça e 
meias, sendo ameaçada de receber disparos em seu rosto e 
obrigada pelos criminosos a se jogar num barranco.
5. A aplicação sucessiva das causas de aumento, por concurso 
de agentes e emprego de arma de fogo, está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, desde que devidamente 
fundamentada, conforme o caso concreto, o que ocorreu no 
presente processo, com destaque para o fato de "que o roubo foi 
praticado em coautoria com incomum número de agentes (06), 
com flagrante organização e distribuição de tarefas executórias 
do delito, evidenciando profissionalismo" (e-STJ, fls. 553).
6. O reconhecimento da continuidade delitiva foi negado pelo 
Tribunal de origem com base em análise fático-probatória, sendo 
inviável o reexame das provas nesta instância extraordinária, 
conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
artigos 59, 68, parágrafo único, e 71, todos do Código Penal. 

No que concerne à análise das razões motivadas na origem sobre a 
suposta violação do art. 59, indica que se encontram em linha com o entendimento 
desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ, fls. 547/549):

Vítima M. S. O.: 1ª Fase. Malgrado a ausência de maus antecedentes, 
de se ponderar a culpabilidade dos corréus, tendo indubitavelmente 
maior censurabilidade em suas respectivas condutas, porquanto, 
mesmo o ofendido tendo pronta e pacificamente entregado todos os 
seus pertences aos assaltantes, ficando apenas de calça e 
meias, mediante arma de fogo apontada contra si, foi covarde e 
desnecessariamente ameaçado de receber disparos em seu rosto.

De se lembrar ainda que foi obrigado pelos criminosos a se jogar num 
barranco, mesmo desconhecendo sua profundidade e o que 
encontraria ao se jogar, exorbitando sensivelmente do tipo penal e 
evidenciando personalidades agressivas e violentas.

[...]

Ademais, o acusado Leandro praticou o crime apurado neste feito 
criminal durante o gozo de livramento condicional (concedido em 
18.10.2018, conforme feito executório nº 0003016-54.2018.8.26.0026), 
benesse que lhe foi confiada pelo Estado baseando-se em seu senso 
de responsabilidade e maturidade, sendo violado com a prática do 
crime em comento, justificando uma censura mais gravosa.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 157 DO CÓDIGO PENAL - 
CP. ROUBO. PRÁTICA DO DELITO DURANTE RECENTE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA E CONTRA PESSOA 
QUE SE ENCONTRAVA EM VIA PÚBLICA NA ESPERA DE 
TRANSPORTE COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE. OUSADIA 
DA CONDUTA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DA CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CABIMENTO DE REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ reconheceu maior reprovabilidade do 
delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido três 
dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, 
contra vítima que esperava o transporte coletivo (circunstância judicial 
da culpabilidade desfavorável).
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2. Com efeito, "[a] prática de crime durante o recente gozo de 
liberdade provisória é fundamento idôneo para configurar a 
culpabilidade desfavorável e justificar a exasperação da pena-
base" (AgRg no AREsp n. 1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020).

Outrossim, a circunstância de o roubo ter sido cometido contra pessoa 
que se encontrava em via pública, na espera do transporte coletivo, 
revela ousadia do comportamento da acusada, autorizando maior 
censura. Precedente.

3. Nessas condições, constata-se que os elementos concretos 
apontados pelo TJ não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo 
plausível a valoração negativa da vetorial da culpabilidade.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.079.857/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE 
EVIDENCIADA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. PROVA TESTEMUNHAL. 
CAUSA DE AUMENTO MANTIDA. OFENSA AO ART. 68 DO CPP E À 
SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
CONCRETO PARA A INCIDÊNCIA SUCESSIVA DAS FRAÇÕES DE 
AUMENTO. CONCURSO FORMAL. PATAMAR DE INCREMENTO 
PROPORCIONAL. TENTATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da 
pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação 
da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, segundo narram 
os autos, a violência concreta empregada denota maior censura 
do agir, pois as vítimas permaneceram com arma de fogo 
apontada para a cabeça, além de terem sido amarradas e 
agredidas.

[...]

12. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 870.190/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, "este Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha da 
sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto, decidirá a quantidade de exasperação da pena-base, em observância 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgRg no AREsp n. 
2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 13/8/2024, DJe 
29/8/2024).

Do mesmo modo, no que tange à suposta violação ao art. 68, parágrafo 
único, o entendimento do Tribunal de origem também se encontra em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, a indicar, mais uma vez, a incidência da Súmula 
n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 551/554):

3ª Fase. Presentes duas causas de aumento - concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo -, deve ser observada a regra contida no art. 
68, parágrafo único, do Código Penal, a qual não encerra imposição ao 
magistrado sentenciante, senão critério a ser ponderado nos limites da 
discricionariedade que lhe é dada na dosimetria da pena.

Nesse sentido vem decidindo esta Colenda Terceira Câmara de Direito 
Criminal:

[...]

No caso dos autos, a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena encontra esteio nas particularidades do caso concreto, em que o 
roubo foi praticado em coautoria com incomum número de agentes 
(06), com flagrante organização e distribuição de tarefas executórias 
do delito, evidenciando profissionalismo.

Ademais, houve emprego de arma de fogo e o delito provocou sérios 
riscos à incolumidade do ofendido, eis que obrigado a se jogar num 
barranco sob ameaça de morte, de modo a reclamar maior resposta 
penal, com a consideração individualizada de cada uma delas, a 
despeito da Súmula nº 443 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
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como acima ponderado.

Assim, as sanções individualizadas devem inicialmente ser majoradas 
de 1/3 (um terço) em razão do concurso de pessoas, alcançando 6 
(seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e pagamento 
de 16 (dezesseis) dias-multa (Francille); e 7 (sete) anos, 9 (nove) 
meses e 10 (dez) dias de reclusão, e 18 (dezoito) dias-multa 
(Leandro).

Na sequência, presente ainda a causa de aumento referente ao 
emprego de arma de fogo, prevista no § 2º-A, inc. I, do art. 157, do 
Código Penal, por se tratar de causa de aumento de origem distinta da 
anterior, a elevação será sucessiva, de modo a incidir o acréscimo de 
2/3 (dois terços), alcançando-se 10 (dez) anos, 4 (quatro) meses e 13 
(treze) dias de reclusão, e 27 (vinte e sete) dias-multa, no mínimo legal 
(Francille); e 12 (doze) anos, 11 (onze) meses e 16 (dezesseis) dias de 
reclusão, além do pagamento de 30 (trinta) dias-multa, no patamar 
mínimo (Leandro), que, à míngua de outras causas modificadoras, 
tornam- se definitivas.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 157, § § 2.º, INCISOS II, E § 2.º-A, INCISO 
I, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA CUMULATIVA 
DAS MAJORANTES DO CONCURSO DE PESSOAS E DO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DO AUMENTO EM CASCATA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. REGIME PRISIONAL INICIAL. MODALIDADE MAIS 
GRAVOSA. ÚNICA APLICÁVEL. PENA DEFINITIVA QUE 
ULTRAPASSA 8 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A dosimetria da pena e a definição do seu regime de cumprimento 
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

- A jurisprudência do Pretório Excelso é no sentido de que o art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma 
única causa de aumento da parte especial do Código Penal quando 
estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a 
escolha da fração imposta.

- Não há ilegalidade flagrante, em tese, na cumulação de causas de 
aumento da parte especial do Código Penal, sendo razoável a 
interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da dupla 
cumulação deverá ser feito apenas no caso de sobreposição do campo 
de aplicação ou de excessividade do resultado (ARE 896.843/MT, Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 23/9/2015).

- Na hipótese, o Tribunal a quo manteve a aplicação, sucessiva, 
da fração de 1/3 de aumento de pena, em razão da incidência da 
majorante do concurso de pessoas e, posteriormente, da fração 
de 2/3, pela incidência de majorante do uso de arma de fogo, nos 
termos da Lei n. 13.654/2018.

- Houve a fundamentação concreta acerca da gravidade do delito, 
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porquanto trata-se de roubo cometido em concurso de três 
agentes (um deles não identificado), com o emprego de arma de 
fogo, o que foi devidamente evidenciado pelas instâncias 
ordinárias. Assim, fundamentada a incidência das frações de 
aumento conforme aplicadas, pois, como narrado, o caso 
concreto extravasa o ordinário do tipo, ante a elevada 
superioridade numérica dos agentes criminosos, com o uso de 
arma de fogo.

- Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, deve ser mantido 
o fechado, tendo em vista o montante de pena estabelecido ser 
superior a 8 anos de reclusão (art. 33, § 2º, 'a', do Código Penal).

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 781.509/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 

Por fim, o Tribunal estadual entendeu pelo preenchimento dos requisitos 
necessários ao reconhecimento da continuidade delitiva, na medida em que "ficou 
devidamente comprovada a ausência de qualquer liame subjetivo entre os distintos 
crimes, havendo em comum entre eles tão somente a espécie, a proximidade 
temporal e o repulsivo objetivo dos criminosos em conseguir dinheiro fácil com a 
rapina de vítimas trabalhadoras, remanescendo a elas, não raras vezes por anos, as 
sequelas materiais e psicológicas dos ilícitos." (e-STJ fls. 607/628)

Nesse contexto, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0237132-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.406.622 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15192507620198260228  1519250762019826022850000  20220001009382  
20230000132571

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : FRANCILLE DE JESUS NOGUEIRA NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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